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Declaração escrita, apresentada nos termos do 136.º do Regimento do Parlamento 
Europeu, sobre a adesão da UE à Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança (CNUDC)1

1. O aumento do fenómeno dos menores não acompanhados, a exploração crescente de 
menores por redes de contrabando e tráfico de pessoas e a exposição das crianças a 
conteúdos nocivos em linha são algumas das questões que põem em causa a eficácia da 
UE na prestação do apoio que as crianças merecem.

2. A UE não é Parte na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança 
(CNUDC), não obstante as referências da UE a esta Convenção na aplicação dos seus 
instrumentos políticos.

3. A adesão da UE à CNUDC garantiria que o respeito dos direitos da criança deixaria de ser 
um objetivo do Tratado e passaria a ser uma obrigação jurídica, enviando assim um sinal 
político forte de grande valor. Esta medida reforçaria a credibilidade da UE como 
promotora dos direitos da criança dentro e fora das suas fronteiras.

4. O Conselho e a Comissão são, pois, convidados a dar um novo impulso à avaliação em 
curso sobre as condições para a adesão da UE à CNUDC, a fim de reforçar o quadro 
jurídico para a proteção dos direitos da criança.

5. A presente declaração, com a indicação do nome dos respetivos signatários, é transmitida 
ao Conselho e à Comissão.

1 Nos termos do artigo 136.º, n.os 4 e 5, do Regimento do Parlamento Europeu, uma declaração, se tiver recolhido 
a assinatura da maioria dos membros que compõem o Parlamento, é publicada na ata, com a indicação do nome 
dos respetivos signatários, e transmitida aos seus destinatários, sem vincular o Parlamento.


